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Estado do Rio Grande do Sul



MUNICÍPIO DE JAGUARI



Secretaria de Finanças Indústria e Comércio


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 045/2017

LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N.º 021/2017

ABERTURA: DIA 27 DE JUNHO DE 2017

HORÁRIO: 09h00min 

LOCAL: Sala de Licitações – Setor de Compras e Licitações – Secretaria Municipal de Finanças Indústria e Comércio.

"PREGÃO PRESENCIAL VISANDO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA SEGURADORA PARA COBERTURA DE SEGURO TOTAL, COM FRANQUIA OBRIGATÓRIA PARA A FROTA DE VEÍCULOS DO MUNICÍPIO DE JAGUARI”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JAGUARI, no uso de suas atribuições, TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, que na Prefeitura Municipal de Jaguari/RS, situada na Praça Gilson Carlos Reginatto s/nº, encontra-se aberta licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, nos termos da Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, e do Decreto Municipal nº 081/2009, de 31 de julho de 2009, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, encerrando-se o prazo para recebimento dos envelopes da PROPOSTA DE PREÇOS e dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO no dia e até a hora acima mencionados, no seguinte local: Setor de Compras e Licitações – Centro Administrativo Municipal de Jaguari.  A sessão de processamento do Pregão será realizada e conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designada por Portaria.
As despesas decorrentes do presente processo ficarão por conta das seguintes unidades orçamentárias requisitantes: 

ORGÃO: 05 - SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO
PROJETO: 2.074 – TRANSPORTE ESCOLAR -  ENSINO FUNDAMENTAL
Codigo Reduzido: 624 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

ORGÃO: 06 - SEC. MUN. DE SAÚDE
PROJETO: 2.006 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE SECRET. DE SAUDE
Codigo Reduzido: 167 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

ORGÃO: 07 - SEC. MUN. OBRAS, INFRA-ESTRUTURA URBANA E TRÂNSITO
PROJETO: 2.033 – PARQUE DE MÁQUINAS E IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS
Codigo Reduzido: 321  – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
ORGÃO: 09 - SEC. MUN. DESENV. AGROPECUÁRIO
PROJETO: 2.042 – PATRULHA AGRÍCOLA MUNICIPAL
Codigo Reduzido: 405 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

ORGÃO: 10 - SEC. MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
PROJETO: 2.053 – PROTEÇÃO BÁSICA – BOLSA FAMILIA

Codigo Reduzido: 465 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

ORGÃO: 11 - SEC. MUN. DE PLANEJAMENTO CAP. RECURSOS E MEIO AMBIENTE
PROJETO: 2.011 – PLANEJAMENTO E CAPTAÇÃO DE RECURSOS

Codigo Reduzido: 639 – Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

1. DO OBJETO:
1.1. A presente licitação tem por objetivo a contratação de empresa seguradora para cobertura de seguro total, com franquia obrigatória para a frota de veículos das secretarias do Município de Jaguari. A empresa seguradora, além das exigências deste Edital, deverá oferecer cobertura sobre as especificações e quantidades de veículos relacionados do ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA parte integrante deste Edital. 
2.  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:

2.1. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da licitação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital.

2.1.2. É vedada a participação de empresa:

a) Concordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

b) Que tenha sido declarada inidônea pela Administração Pública e, caso participe do processo licitatório, estará sujeita às penalidades previstas no Art. 97, Parágrafo único da Lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores;

c) Que esteja suspensa e impedida de licitar junto a órgãos públicos (municipal, estadual e federal).

d) Que esteja reunida em consórcio ou coligação.

e) Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma empresa licitante.

f) Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, ao quadro de servidores  deste Município e/ou  aqueles que  estiverem direta ou indiretamente envolvidos  na execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários  conforme artigo 9º da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações.

2.2. Somente poderão se manifestar no transcorrer das reuniões, os representantes das proponentes, desde que devidamente credenciados.

2.3. A empresa licitante deverá ter como objeto de exploração descrito em seu contrato social atividade inerente ao objeto desta licitação.
3. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES:
3.1. Para participação no certame, o licitante, além de atender ao disposto no item  DA HABILITAÇÃO deste edital, deve apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, sobrescritos com os dizeres abaixo indicados, além da razão social e endereço completo atualizado, bem como Declaração EM SEPARADO DOS ENVELOPES dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, em conformidade com o inciso VII do Art. 4 da Lei Federal 10.520/2002:



AO MUNICÍPIO DE JAGUARI




SETOR DE COMPRAS - COMISSÃO DE LICITAÇÕES




PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2017




ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA DE PREÇOS




PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)



AO MUNICÍPIO DE JAGUARI




SETOR DE COMPRAS - COMISSÃO DE LICITAÇÕES




PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2017




ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO




PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)
4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO:

4.1. O licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro, no dia e até a hora da abertura dos envelopes, diretamente ou através de seu representante que, devidamente identificado e credenciado por meio legal, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, com poderes para formulação de ofertas e lances verbais e para a prática dos demais atos do certame, no interesse do representado.

4.2. A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada fora dos envelopes.

4.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma:


a) se dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado da empresa proponente, deverá ser apresentada cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; em se tratando de sociedade comercial, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores; no caso de sociedade civil, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício; em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame.


b) se representante legal, deverá apresentar:


b.1.) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante devidamente reconhecida, em que conste o nome da empresa outorgante, bem como de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, e, também, o nome do outorgado, constando ainda, a indicação de amplos poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame; ou

b.2.) TERMO DE CREDENCIAMENTO (conforme modelo no ANEXO III  deste edital) outorgados pelos representantes legais do licitante,  comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame. Em ambos os casos (b.1. ou b.2.), deverá ser acompanhado do ato de investidura do outorgante como dirigente da empresa.

c) DECLARAÇÃO PARA HABILITAÇÃO, conforme modelo no ANEXO IV deste edital;

d) se empresa individual, cópia do registro comercial autenticado, devidamente registrado;

4.3.1. É obrigatória a apresentação de cópia autenticada de documento de identidade e CPF do proprietário individual e/ou do(s) sócio(s) proprietário(s) da empresa.
4.4. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar o credenciamento para o representante da empresa, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.

4.5. Para exercer o direito de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a presença da licitante ou de seu representante em todas as sessões públicas referentes à licitação.

OBS.1: A inabilitação do credenciado/representante não impede a participação da empresa licitante no certame, todavia sem direito a efetuar lances e se manifestar sobre recurso ou impugnações.
OBS.2: Todos os documentos, exigidos para credenciamento, poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião ou por Funcionário Público desta Administração pertencente à Comissão de Licitações e/ou Cadastro de Fornecedores. Qualquer documento apresentado deverá ser autenticado e a autenticação poderá ser efetuada por Funcionário Público desta Administração SOMENTE será realizada até trinta (30) minutos antes do horário de credenciamento.

5. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES:

5.1. No dia, hora e local mencionado no preâmbulo deste Edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à Sessão Pública do Pregão, o Pregoeiro, inicialmente, receberá a DECLARAÇÃO conforme item 4.1. do Edital e os envelopes nos 01 - PROPOSTA DE PREÇOS e 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a participação de nenhum licitante retardatário.

6. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:

6.1. Declaração, em separado dos envelopes nº 01 - PROPOSTA DE PREÇOS e 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, de que a licitante se enquadra no art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, conforme ANEXO V do presente Edital.
6.2. A declaração deverá ser entregue ao Pregoeiro, após a abertura da Sessão, antes e separadamente dos envelopes (Proposta de Preço e Documentos de Habilitação) exigidos nesta licitação, pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto Lei Complementar nº 123 de 2006 e suas alterações.

6.3. A não entrega da Declaração de enquadramento do subitem 6.1 indicará que a licitante optou por não utilizar os benefícios da Lei Complementar nº 123 de 2006 e suas alterações.
7. PROPOSTA DE PREÇO:

7.1.  Da Proposta: A proposta  de preços deverá ser apresentada em papel timbrado do licitante, datilografada ou impressa por meio eletrônico em folhas seqüencialmente numeradas e rubricadas, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, redigidas em linguagem clara, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da empresa, preferencialmente nos moldes sugeridos no ANEXO II – Modelo de Proposta de  Preços /  Planilha dos Veículos,  deste edital, e deverá conter OBRIGATORIAMENTE:


a) Razão social completa da empresa, endereço atualizado, nº. do CNPJ, telefone/fax/e-mail (se houver) e nome do proponente ou seu representante legal com dados de CPF, RG e cargo ocupado na empresa;

b) Na proposta financeira deverá descrever o objeto de forma  completa, detalhada e individualizada  dos serviços oferecidos de maneira a demonstrar que atende a todas as especificações técnicas  e condições contidas  no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA e no  ANEXO II  -Modelo de Proposta de Preços e  Planilha  dos Veículos, desde que contenha todas as informações  previstas no Edital,  evitando sinônimos técnicos, omissões ou acréscimos referentes à especificação do objeto. 
c) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação.  Na falta da indicação deste prazo será considerado como prazo de validade 60 dias.
7.2. Do Preço:   A empresa seguradora licitante deverá indicar o PREÇO UNITÁRIO  E PREÇO TOTAL  fixos e irreajustáveis e   em moeda nacional  contendo, ainda, a descrição completa dos veículos a serem segurados.  No referido preço deverá estar incluído também quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação; ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, que correrão por conta do licitante vencedor. 

7.3. Em nenhuma hipótese o licitante poderá requerer alteração da proposta apresentada, seja com relação a preços, pagamento ou qualquer condição que importe na modificação dos termos originais, ressalvado aquelas destinadas a sanar erros formais, alterações essas que serão avaliadas pela autoridade competente do Município.

7.4. Serão corrigidos automaticamente pela CPL quaisquer erros de soma e/ou multiplicação detectados no julgamento das propostas, bem como as divergências que, por ventura, possam ocorrer entre valores, prevalecendo sempre o menor.

7.5. A falta de data e/ou rubrica na proposta somente poderá ser suprida pelo representante legal presente à sessão de abertura do envelope nº 02 e com poderes para esse fim.

7.6.  A proponente deverá cotar preço para o cumprimento integral do objeto licitado, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada;

7.7.  A inobservância das determinações acima implicará na desclassificação da proponente.
8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
8.1 As propostas das licitantes, apresentadas de acordo com as especificações e exigências deste edital, serão julgadas pelo MENOR PREÇO GLOBAL;

8.2. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, na forma dos itens subsequentes, até a proclamação do vencedor.

8.3. Não havendo, pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

8.4. No curso da sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidados, individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor.

8.5. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances.

8.6. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem decrescente dos preços, sendo admitida a disputa para toda a ordem de classificação.

8.7. É vedada a oferta de lances com vistas ao empate.

8.7.1. A diferença entre cada lance será definida pelo Pregoeiro nunca superior a três por cento (3%) do valor do menor preço cotado por item, pelas empresas.

8.7.2. O prazo máximo para a oferta de lances será definida pelo Pregoeiro nunca superior a três minutos (3min) para cada lance.

8.8. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes no item DAS PENALIDADES deste Edital.

8.9. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

8.10. Caso não se realize lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo, o Pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

8.11. O encerramento da etapa competitiva e ordenada as ofertas, de acordo com menor preço apresentado, o pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a com os valores consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente a respeito.

8.12. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada vencedora a licitante que ofertar o menor preço unitário, desde que a proposta tenha sido apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja compatível com o preço de mercado. 
8.13. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas  escoimadas dos vícios que determinaram a inabilitação ou a desclassificação, conforme Artigo 48, Parágrafo 3º da Lei Federal n.º 8.666/93
8.14. Serão desclassificadas:

a) as propostas que não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; as que contiverem opções de preços alternativos; as que forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas, ou que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do item 5;


b) as propostas que apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou excessivos;

8.15. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no Edital.

8.16. Após a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 44 da LC nº 123 de 2006.

8.16.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5 % (cinco por cento) superiores à proposta melhor classificada.

8.16.2. Para efeito do disposto no item 8.16.1. deste Edital, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:


I - A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para, em querendo, apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos  após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;


II - Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.


III - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 8.16.1. deste Edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.16.3. Na hipótese de não contratação nos termos previstos no subitem 8.16.1. deste Edital, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

8.16.4. O disposto no subitem 8.16.1. deste Edital somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.17. Da sessão pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos.

8.18. A Sessão Pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer informações acerca do objeto ser esclarecidas previamente junto ao Setor de Compras deste Município, conforme subitem 17.1. deste Edital.

8.19. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, os licitantes presentes.
9. DA HABILITAÇÃO:

9.1. Para fins de habilitação neste Pregão, o licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE nº 02, os documentos de habilitação:

9.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:


a) se empresa individual, cópia do registro comercial autenticado, devidamente registrado;


b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, em cópias autenticadas, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c) cópia da cédula de Identidade(RG) e CPF dos Sócios(autenticadas);


d) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);


e) decreto de autorização, em se tratando de empresa/instituição ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
OBS: Será dispensada da apresentação, no envelope de habilitação, dos documentos referidos no item 9.1.1, Letras “a”, “b” e “c”, a empresa/instituição que já os houver apresentado no momento do credenciamento, previsto item 4. deste edital.
9.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de Inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão conjunta quanto à Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional do domicílio ou sede da Licitante e Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal do domicílio ou sede da Licitante, abrangendo inclusive a regularidade relativa à Seguridade Social;

c) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

d) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

e) Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social (CND/INSS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei;

f) Prova de Regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
9.1.2.1. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeitos de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

9.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

9.1.3.1. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do exercício social de 2016, apresentados na forma da Lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, mesmo quando forem empresas optantes pelo imposto simples, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. Somente poderá ser aceito o balanço registrado na junta comercial, com indicação do n.º do livro diário e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, que comprovem boa situação financeira da empresa, cujos índices mínimos aceitáveis serão apurados e apresentados pela aplicação da seguinte fórmula:



             AC

Liquidez Corrente: ((( = índice mínimo: 1,00


                         PC

                                                AC + ARLP

Liquidez Geral: (((((( = índice mínimo: 1,00



      PC + ELP

  PC + ELP
Grau de Endividamento: (((((( = índice igual ou inferior: 0,80 
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Onde:               

AC = Ativo Circulante;

AD = Ativo Disponível;

ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo;

AP = Ativo Permanente;

AT = Ativo Total;

PC = Passivo Circulante;

ELP = Exigível a Longo Prazo;

PL = Patrimônio Líquido.

a.1.) No caso de empresa recém-constituída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente registrados na Junta Comercial, constando no balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.

a.2.) No caso de sociedade simples e Cooperativa - o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório.

a.3) Os documentos contábeis do último exercício já exigíveis gerados pelo Sistema Público de Escrituração Digital – Sped, deverão estar acompanhados do Termo de Autenticação ou do Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital, bem como do requerimento de autenticação.
a.4) Os documentos relativos a alínea “a” deverão ser apresentados contendo assinatura do representante legal da empresa proponente e do seu contador, ou, mediante publicação no Órgão de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do veículo e a data de sua publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional de Contabilidade - CRC - são indispensáveis.
9.1.3.2. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXECUÇÃO PATRIMONIAL,  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data designada para a apresentação do documento.
9.1.5.  CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL: Declaração de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos dos anexos ao Decreto Federal nº 4.358, de 5 de setembro de 2002, conforme ANEXO VI do presente Edital.
9.1.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:


a) Atestado de Capacidade Técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a licitante desempenhado atividades pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com os serviços solicitados;


b) Prova de regularidade perante a Superintendência de Seguros Privados – SUSEP e respectiva autorização para atuar como empresa seguradora;
9.2. Os documentos constantes nos subitens 9.1.1.  a   9.1.6, poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião ou por Funcionário Público desta Administração pertencente à Comissão de Licitações e/ou Cadastro de Fornecedores. Quando o certificado/certidão for emitido via internet (sistema eletrônico), poderá ser apresentado no original ou em fotocópia, mas sua aceitação fica condicionada à verificação da autenticidade pela rede de comunicação internet, ou junto ao órgão emissor. A autenticação por Funcionário Público desta Administração SOMENTE será realizada até trinta (30) minutos antes da abertura dos envelopes.

9.3. O envelope de documentação deste pregão que não for aberto ficará em poder do pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da homologação da licitação, devendo o licitante retirá-lo, após aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope.
10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:

10.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame.

10.2. No caso de a licitante ser uma microempresa ou uma empresa de pequeno porte, se esta apresentar restrições na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir de sua declaração como licitante vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para regularização da documentação, nos termos do § 1º do art. 43 da LC nº 147, de 2014, com vista à contratação.

10.2.1. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, observado o item 9 deste Edital, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

10.3. Constatado o atendimento pleno às exigências deste Edital e ao que determina o § 1º do art. 43 da LC nº 147, de 2014, será declarada a licitante vencedora do certame.

10.4. Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o Pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda o Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, ocasião em que o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

10.5. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro proclamará a vencedora, proporcionando, a seguir, a oportunidade aos licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte do licitante. Constará na ata da Sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todos os demais licitantes ficaram intimados para, querendo, manifestarem-se sobre as razões do recurso no prazo de 03 (três) dias corridos, após o término do prazo da recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo.

10.6. Homologado o resultado da licitação, o Município, respeitada a ordem de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas.
10.7. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão gerenciador do Registro de Preços, será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio de instrumento contratual ou emissão prévia de nota de empenho de despesa.
11. DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:

11.1. As impugnações e recursos deverão ser protocolados, nos respectivos prazos, diretamente junto ao Setor de Licitações do Município, durante o horário de expediente.
11.2. Tendo o licitante manifestado motivadamente a intenção de recorrer na Sessão Pública do Pregão, terá ele o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões de recurso.

11.3. Os demais licitantes, já intimados na Sessão Pública supracitada, terão o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentarem as contrarrazões, que começará a correr no término do prazo da recorrente.

11.4. A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos recursos.
11.5. As razões e contrarrazões do recurso deverão ser encaminhadas, por escrito, ao Pregoeiro, no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital.

11.6. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso.

12. DOS PRAZOS: 
12.1. Esgotados todos os prazos recursais, adjudicado o objeto da presente licitação, o Município de Jaguari convocará o adjudicatário para assinar o termo de contrato em até 05(cinco) dias consecutivos, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93. 

12.2. O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

12.3. Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados pelo critério previsto neste edital, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa;
12.4. A adjudicatária ficará condicionada a proceder a entrega das  apólice(s), em até trinta (30) dias úteis após a assinatura do contrato;

12.5. Os serviços ora licitados deverão ser prestados por doze (12) meses /(365 dias)/ a contar da assinatura do contrato, podendo ser renovado por iguais períodos, até o máximo de 60(sessenta) meses conforme prevê o Artigo 57, Inciso II da Lei 8.666/93 e posteriores alterações. 

12.6. Verificada a não conformidade de alguma apólice, o licitante vencedor deverá promover as correções necessárias no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sujeitando-se às penalidades previstas neste Edital. 

12.7. O fornecimento da(s) apólice(s) deverá(ão) atender a lista de veículos constantes do ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços e Planilha de Veículos, sendo que o Município recusará o que não estiver de acordo e, as despesas decorrentes serão todas por conta da empresa vencedora desta licitação.

12.8. No caso da execução contratual ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses, será concedido reajuste ao preço proposto, tendo como indexador o IGPM, deduzido eventual antecipação concedida a título de reequilíbrio econômico-financeiro, será admitido o reajuste do percentual do contrato, por acordo das partes, nas situações previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 8.666/93,.
12.9. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por representante(s) do Município, designado(s) para esse fim.
12.10. O atraso ou a inexecução, mesmo que parcial, no cumprimento dos prazos de entrega ocasionará a aplicação das penalidades legais ao licitante vencedor.
13. DO PAGAMENTO:

13.1. O pagamento devido será efetuado após a entrega da apólice (garantia) dos bens segurados. O pagamento será efetuado  em cinco  (05)  parcelas iguais  da seguinte forma: 

- a primeira em até dez (10) dias a contar da data da entrega da apólice dos bens segurados, e as parcelas  seguintes a cada trinta  (30) dias,   a  contar da data do primeiro pagamento. 
13.2. A Nota Fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do nº do processo, nº do Pregão e da Ordem de Fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do produto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.

13.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora na pendência de atestação de conformidade da entrega do(s) serviço(s) e de cumprimento das obrigações contratuais assumidas.
13.4. O pagamento de qualquer indenização estará condicionado à comprovação da efetiva ocorrência do sinistro, conforme descrito no Termo de Referência.

13.5. A apólice (garantia) dos bens segurados adquirida por esta licitação deverá ser entregue na Secretaria Municipal de Finanças, Indústria e Comércio  e ser, rigorosamente, aquela descrita na proposta, sendo que, na  hipótese de entrega de apólice diversa, o pagamento ficará suspenso até a respectiva regularização.

14. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES:  
14.1. DA CONTRATADA:

14.1.1. Responder por si e por seus prepostos civil e criminalmente, por danos causados ao Município ou a terceiros por sua culpa ou dolo;
14.1.2. Arcar com as despesas referentes aos encargos comerciais, fiscais, trabalhistas, inclusive com os tributos municipais, estaduais e federais, incidentes sobre os serviços prestados;
14.1.3. Emitir a apólice de seguro no prazo de 30 (trinta) dias corridos a contar da data de assinatura do contrato. O prazo de vigência da apólice deve coincidir com o deste instrumento; 

14.1.4. A apólice de seguro deverá conter as normas estabelecidas pela SUSEP – Superintendência de Seguros Privados; 

14.1.5. Segurar, contra prejuízos devidamente comprovados, os itens discriminados na Cláusula Primeira do Contrato Administrativo, até o limite das respectivas importâncias seguradas, independentemente da localização da ocorrência do sinistro, valendo a cobertura para qualquer parte do território nacional; 

14.1.6.  Emitir documento que contenha os dados do seguro e os bens segurados, coberturas, valores contratados (importâncias seguradas), franquias e indenizações; 

14.1.7. Pagar a indenização ao término das investigações e perícias necessárias para estabelecer a existência de sinistro e a extensão dos danos causados aos bens e às pessoas seguradas
14.1.8.  Atender aos chamados da CONTRATANTE no prazo máximo de 24 horas, a contar da sua comunicação;
14.1.9. Cobertura de serviços em tempo integral, assistindo e socorrendo aos passageiros e aos veículos em caso de acidentes, pane mecânica e/ou elétrica, incêndio e roubo ou furto de veículo segurado, onde possam constar assistência 24 horas, reboque sem limite de quilometragem, socorro em caso de pane seca e veículo reserva.
14.1.10. Liberar o segurado da franquia nos casos de: 

a) Perda total do veículo por roubo, furto, incêndio ou danos materiais causados a terceiros.
14.1.11. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas para a contratação; 

14.1.12. Providenciar a regularização do sinistro porventura ocorrido, tão logo lhe seja comunicado pela CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da comunicação por parte do CONTRATANTE; 

14.1.13. Na cobertura do seguro total para veículos, a seguradora deverá cobrir as despesas com o transporte dos mesmos até a oficina indicada pela CONTRATANTE (serviço de reboque). Estando a oficina fora do seu horário de funcionamento, a CONTRATADA promoverá o transporte do veículo até o local adequado, providenciando, posteriormente, sua remoção à oficina; 

14.1.14. Prestar assistência 24 (vinte e quatro) horas aos veículos cobertos com seguro e proporcionar cobertura a danos nos vidros e retrovisores dos veículos segurados; 

14.1.15. Ocorrendo sinistro dentro do prazo de pagamento do prêmio, sem que o mesmo tenha sido efetuado, o direito à indenização não ficará prejudicado se a Prefeitura Municipal de Itatinga/SP cobrir o débito até a data do vencimento; 

14.1.16. Proporcionar cobertura quanto a danos materiais e pessoais quando do sinistro com veículos cobertos com seguro, no valor indicado na Cláusula Primeira do instrumento de contrato. 

14.1.17. A seguradora deverá fornecer manual ou documento equivalente, contendo informações relativas ao funcionamento do seguro de automóvel; 

14.1.18.  Em caso da CONTRATANTE adquirir novos veículos deverá ser feito através de Endosso de inclusão e a CONTRATADA providenciará as alterações na apólice solicitadas pela CONTRATANTE,  no prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar da comunicação do fato por parte da CONTRATANTE  

14.1.19.  Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do artigo 65, § 1º da Lei nº. 8.666/93, salvo disposto no § 2º do mesmo artigo, assinando aditivos no prazo de 48h a contar da comunicação; 

14.1.20.  Designar, no ato da assinatura do contrato, funcionário responsável para o contato entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE;  

14.1.21. Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE com relação aos serviços prestados;  

14.1.22.. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado por seus empregados, direta ou indiretamente, ao patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiro por dolo ou culpa, decorrentes da execução dos serviços;
14.1.23. Providenciar a imediata correção das deficiências e / ou irregularidades apontadas pelo MUNICÍPIO DE JAGUARI.
14.2. DO CONTRATANTE:

14.2.1.  Prestar todas as informações necessárias a CONTRATADA para a perfeita entrega dos bens licitados de acordo com o descrito neste edital, bem como sua fiscalização, aplicando as penalidades legais e contratuais cabíveis às hipóteses de descumprimento parcial ou total do presente contrato;
14.2.2. Acompanhar e fiscalizar prestação dos serviços através da Secretaria Municipal de Finanças, Indústria e Comércio que ficará responsável pelo recebimento das Apólices de todos os veículos segurados, controle e destinação dos cartões emitidos para cada veículo que será entregue para os motoristas responsável de cada Secretaria Municipal. 

14.2.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA conforme disposto no edital, após a entrega total acompanhada da nota fatura  no setor competente.

14.2.4.  Penalizar quando ocorrer à inexecução total ou parcial referente ao não cumprimento da entrega pela empresa vencedora desta licitação.
14.2.5. Alterar unilateralmente o contrato quando houver modificação das condições de execução dos serviços descritos neste edital, visando melhor adequar tecnicamente a prestação do serviço aos seus objetivos, ou ainda, quando necessária a alteração do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa do seu objeto.
15. DAS PENALIDADES:
15.1. A recusa pelo fornecedor em não entregar o material adjudicado acarretará a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta.

15.2. O atraso que exceder ao prazo fixado para a entrega, acarretará a multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento), por dia de atraso, limitado ao máximo de 10% (dez por cento), sobre o valor total que lhe foi adjudicado.

15.3. O não cumprimento da obrigação acessória sujeitará o fornecedor à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da obrigação.
15.4. Em caso de inabilitação, será aplicada ao licitante a penalidade de advertência. Havendo reincidência, será aplicada multa no valor de R$ 150 (cento e cinquenta reais). Se, ainda assim, a empresa vir a ser novamente inabilitada, será aplicada a penalidade de suspensão prevista no subitem 15.5.

15.5. Nos termos do artigo 7º da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, o licitante sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e descredenciado do Cadastro do Município, nos casos de:

a- ausência de entrega de documentação exigida para habilitação;

b- ausência ou atraso injustificado de entrega de documentação exigida para contratação;

c- apresentação de documentação falsa para participação no certame;

d- retardamento da execução do certame, por conduta reprovável;

e- não manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a adjudicação;

f- comportamento inidôneo;

g- cometimento de fraude fiscal;

h- fraudar a execução do contrato;
15.6. Para aplicação das penalidades previstas nos subitens 15.4 e 15.5, dever-se-á observar a(s) ata(s) confeccionada(s) pelo Pregoeiro do Município e sua Equipe de Apoio, designados por Portaria.
15.7.  Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, “caput”, da Lei nº 8.666/93.

15.8.  As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso.

15.9.  Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação  qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do Edital, deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Jaguari, Setor de Compras e Licitações, do Centro Administrativo Municipal – Praça Gilson Carlos Reginatto s/nº, ou pelo telefax (55) 3255-1559, Rama 218 ou 211 no horário de expediente em vigor, com antecedência mínima de 02 (dois) dias  da data marcada para recebimento dos envelopes (art 41 da Lei nº. 8.666/93  e alterações posteriores).
16.2. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente Pregão encontrar-se-ão à disposição de todos os interessados no Município, Setor de Compras e Licitações.

16.3. Ocorrendo a decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal subsequente aos ora fixados.

16.4. Para agilizar os trabalhos, solicita-se que os licitantes façam constar em sua documentação o endereço e os números de fax e telefone e e-mail.

16.5. Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório, poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, ou por publicação em órgão da imprensa oficial.

16.6. A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o contrato, dentro do prazo de até 05 (cinco) dias a contar da notificação, sob pena de o pregoeiro examinar as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor, nos termos da Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra justificado aceito pela Administração.

16.7 A não regularização da documentação, no caso da licitante vencedora ser uma microempresa ou uma empresa de pequeno porte, no prazo previsto no subitem 10.2 deste Edital, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores e art. 7º da Lei nº 10.520 de 2002, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.
16.8. O proponente que vier a ser contratado ficará obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência do Município de Jaguari, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, sobre o valor inicial contratado.

16.9. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
16.10. A Administração poderá revogar a licitação por interesse pública, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores).
16.11. São anexos deste Edital: 
a- ANEXO I –  Termo de Referência;

b- ANEXO II –  Modelo de Proposta De Preços e Planilha de Veículos;

c- ANEXO III –  Modelo Carta de Credenciamento;  
d- ANEXO IV – Modelo Declaração para Habilitação;
e- ANEXO V – Modelo Declaração de Enquadramento  cfe. Art 3º da Lei Complementar nº. 123/2006;

f- ANEXO VI – Modelo Declaração Cumprimento do Disposto no Inciso XXXIII do Art. 7º da CF;

g- ANEXO VII – Minuta de Contrato Administrativo.

16.12. Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponder à realidade dos fatos.

16.13. Fica eleito, de comum acordo entre as partes, o Foro da Comarca de Jaguari - RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.
16.14. Maiores informações poderão ser obtidas junto ao Departamento de Compras e Licitações, sito a Praça Gilson Carlos Reginato, s/nº ou pelo telefone (55)3255.1559 – Ramal 211 ou site do Município: www.jaguari.rs.gov.br  em horário de expediente.        
            Jaguari, 12 de junho de 2017.   
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
1. Objeto: O objeto deste visa contratação de empresa seguradora para cobertura de seguro total, com franquia obrigatória para a frota de veículos do Município de Jaguari, conforme especificado  abaixo na  Relação dos veículos e dados para a Contratação do Seguro e Valor Referencial que está em faz parte como anexo ao  TERMO DE REFERÊNCIA.  
2. Justificativa: A contratação se faz necessária devido ao constante deslocamento dos veículos do Município, tanto nas vias urbanas e rurais deste, bem como a outros Municípios do Estado. Inclui-se também, a necessidade diária do deslocamento dos ônibus do transporte escolar e da ambulância pelas vias municipais e da região. Diante disso, se faz imprescindível a cobertura de seguro para os veículos, já que estes se encontram em constante risco.
3. Dos veículos a serem segurados: A discriminação dos veículos da frota municipal encontra-se em anexo, na “Relação dos veículos e dados para a Contratação do Seguro . 

4. Das especificações dos serviços de seguro a serem contratados: A seguradora contratada fará a cobertura contra danos materiais resultantes de colisão, incêndio, roubo e/ou furto, danos causados pela natureza, assistência 24 horas e prestação de serviços de socorro ou salvamento em situação decorrente de um dos riscos cobertos.  
4.1.  As características, especificações, condições, garantias e das coberturas indicadas neste Termo de Referência são mínimas.

4.2. A cobertura do seguro compreenderá as seguintes características:
4.2.1. Colisão;
4.2.2. Incêndio;
4.2.3. Roubo;
4.2.4. Furto;
4.2.5. Assistência vinte e quatro(24) horas, com quilômetragem livre  para os respectivos veículos e seus ocupantes, em todo o território nacional;
4.2.6. Danos materiais e corporais contra terceiros, conforme anexo;
4.2.7. Acidentes pessoais por passageiros : Morte Invalidez e DMH
4.2.8. Dano moral, conforme anexo;
4.2.9. Vidros, faróis, lanternas e espelhos retrovisores, conforme anexo;
4.2.10. Veículo reserva, pelo prazo de  quinze(15) dias;
4.3. O seguro será na modalidade valor de mercado com base na tabela FIPE – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas, em 100% (cem por cento) do valor referência do veículo. Em caso de indenização integral por perda total, esta será fixada em moeda nacional, com base no valor da referida tabela na data do sinistro.
4.4. A apólice de seguro deverá vigorar pelo período de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, a partir da assinatura do  contrato, podendo ser prorrogada a critério da Administração Municipal, conforme art.57, inciso II da Lei 8.666/93.
4.5. Devem ser obedecidas as seguintes condições especiais:

4.5.1. Seguro de automóvel convencional, sem exigibilidade de confirmação do perfil do condutor;

4.5.2. Franquia normal ou obrigatória;
5. Do tipo de apólice: Apólice individual, destacando-se a identificação e discriminação individual de cada bem segurado, assim como valor da franquia, bônus, e outros.
6. Da expectativa do contrato: Os serviços deverão contemplar:
6.1. Pagamento de despesas extraordinárias no limite de até 10% (dez por cento) da indenização, na hipótese de ocorrência de sinistro com perda total do veículo segurado;
6.2. Endosso de inclusão ou de ampliação de valor segurado para cada veículo;
6.3. Cobertura de serviços em tempo integral, assistindo e socorrendo aos passageiros e aos veículos em caso de acidentes, pane mecânica e/ou elétrica, incêndio e roubo ou furto de veículo segurado, onde possam constar assistência 24 horas, reboque sem limite de quilometragem, socorro em caso de pane seca e veículo reserva.
6.4. Cobertura de vidros, em todo território nacional, quer seja em substituição ou reparos, conforme anexo a este termo.
7. Das garantias a serem contratadas: 
7.1. Franquia: Casco do veículo – normal.
Observação: Os serviços acima serão aplicados de acordo com a necessidade do Município, podendo vir a serem incluídos outros itens não previstos e que se tornem necessários à utilidade e manutenção do veículo.
7.2. Bônus:
1 (um) na primeira renovação sem sinistro;
2 (dois) na segunda renovação sem sinistro;
3 (três) na terceira renovação sem sinistro;
4 (quatro) na quarta renovação sem sinistro;
5 (cinco) na quinta renovação sem sinistro e assim sucessivamente até a 10ª (décima) renovação sem sinistro.
Observação: Havendo sinistro em veículo, na renovação do seguro, o percentual de bônus aplicável será aquele aplicado no ano anterior ao da reclamação, diminuída 1 (uma) classe.
8. Das coberturas: 
8.1. Cobertura compreensiva: colisão, incêndio e roubo – danos causados no próprio veículo compreendem casco e demais superfícies.
8.2. Responsabilidade Civil Facultativa – RCF-V: Danos pessoais; danos materiais; e dano moral.
8.3. Acidentes Pessoais Passageiros – APP: Morte; invalidez permanente e parcial, e despesas médicas e hospitalares.
9. Do prazo do contrato: O prazo do contrato de seguros será de 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e sucessíveis períodos, nos termos do artigo 57, Inciso II da Lei 8.666/93.
Observação: a aceitação do seguro e, consequente emissão da apólice estará condicionada a simples assinatura da proposta por parte deste Município, respaldada pela Seguradora Contratada, convalidando-se os atos desde então.
9.1. O prazo para emissão da apólice é de até trinta (30) dias a contar da assinatura do contrato.
10. Da forma de pagamento: O pagamento devido será efetuado após a entrega da apólice (garantia) dos bens segurados. O pagamento será efetuado  em cinco  (05)  parcelas iguais  da seguinte forma: - a primeira em até dez (10) dias a contar da data da entrega da apólice dos bens segurados, e as parcelas  seguintes a cada trinta  (30) dias,   a  contar da data do primeiro pagamento. 
Município de Jaguari,  maio  de 2017.
Secretária Municipal de Finanças, Indústria e Comércio.
ANEXO   DO TERMO DE REFERÊNCIA 
 RELAÇÃO DOS VEÍCULOS  E DADOS PARA CONTRATAÇÃO DO SEGURO    e VALOR GLOBAL  REFERENCIAL            
	ITEM
	Veículo
	Placa
	Chassi
	Ano
	Secretaria
	Combustível
	Nº Apólice

	01
	Uno Mille 1.0 Fire
	ITH-3640
	9BD15802AD6737624
	2012
	ASSIST.
	Gasolina
	33.31.17214493.0.00012

	02
	Fiat Doblô Cargo 1.8 16V, Flex 
	IUS-3390
	9BD223156D2034146
	2013
	AGRICULT.
	Gas/alcool
	33.31.17214493.0.00017

	03
	Ônibus VW 15.190 Escolar
	IRN-1799
	9532882W8BR110631
	2010
	EDUC.
	Diesel
	33.31.17214493.0.00001

	04
	Micro Ônibus City Class Escolar 2.8 TB
	ISZ-3416
	93ZL68B01C8435872
	2011
	EDUC.
	Diesel
	33.31.17214493.0.00021

	05
	Ônibus VW 15.190 Escolar 
	ITL-5395
	9532E82W6CR248887
	2012
	EDUC.
	Diesel
	33.31.17214493.0.00006

	06
	Ônibus VW 15.190 Escolar
	ITL-5399
	9532E82W7CR249451
	2012
	EDUC.
	Diesel
	33.31.17214493.0.00007

	07
	Ônibus VW 15.190 Escolar
	IUA-7417
	9532E82W6DR305638
	2012
	EDUC.
	Diesel
	33.31.17214493.0.00008

	08
	Fiesta Sedan 1.6 Flex
	ISW-6815
	9BFZF54P3C8309774
	2012
	EDUC.
	Gas/alcool
	33.31.17214493.0.00013

	09
	Caminhão 17.180 Worker 4x2 (lixo)
	IQD-7079
	9BWC182T49R945113
	2009
	OBRAS
	Diesel
	33.31.17214493.0.00004

	10
	Ducato Furgão Maxxi Cargo Longo 2.3 Ambulância  - SAMU
	IQW-0369
	93W245G34A2052946
	2010
	SAUDE
	Diesel
	33.31.17214493.0.00002

	11
	Minibus Volare W9 ON Executivo 4x2
	IRF-3635
	93PB40E3PBC035058
	2011
	SAÚDE
	Diesel
	33.31.17214493.0.00003

	12
	Strada CD Trekking 1.6 16V 
	ITQ-8133
	9BD27888RD7576257
	2012
	SAÚDE
	Gas/alcool
	33.31.17214493.0.00009

	13
	Spim LTZ 1.8 8V Econoflex
	ITO-4320
	9BGJC75Z0DB148344
	2012
	SAÚDE
	Gas/alcool
	33.31.17214493.0.00010

	14
	I/M BENZ CDI SPRINTER TCA Ambulância 
	IUV-5490
	8AC906633DE079512
	2013
	SAÚDE
	Diesel
	33.31.17214493.0.00015

	15
	I/M BENZ CDI SPRINTER TCA Ambulância
	IUV-7720
	8AC906633DE079511
	2013
	SAÚDE
	Diesel  
	33.31.17214493.0.00016

	16
	Fiesta Rocan Sedan 1.6 8V, Flex
	IVM-9611
	9BFZF54P0E8071935
	2014
	SAÚDE
	Gas/álcool
	33.31.17214493.0.00018

	17
	Fiesta Rocan Sedan 1.6 8V, Flex
	IVM-9612
	9BFZF54P3E8071928
	2014
	SAÚDE
	Gas/alcool
	33.31.17214493.0.00019

	18
	Ônibus VW 15.190 Escolar
	IWH-4038
	9BM384069FB981518
	2014
	EDUC.
	Diesel
	33.31.17214493.0.00020

	19
	Fiat Siena 1.0 Celebration Fire Flex
	IXA-5606
	8AP37211ZG6128423
	2015
	SAÚDE
	Gas/alcool
	33.31.17214493.0.00022

	20
	Citroen Jumper NAC 2.3 Furgão TB - SAMU
	IXR-7579
	935ZCWMNCF2149224
	2015
	SAÚDE
	Diesel
	33.31.17214493.0.00023

	21
	Fiat Grand Siena 1.4 Attractive Flex
	IXU-6324
	9BD19713HH3324678
	2017
	SAÚDE
	Gas/alcool
	33.31.17214493.0.00024

	22
	Caminhão Sprinter Mercedes Bens cabine simples,  Modelo 515 CDI Extra-longo, equipado com carroceria metálica
	IVU 8801
	8AC906155EE093754
	2014
	PLANEJ.
	Diesel
	

	INFORMAMOS QUE O VALOR REFERENCIAL É DE  R$ 30.798,10 (TRINTA MIL, SETECENTOS E NOVENTA E OITO REAIS E DEZ CENTAVOS)



ANEXO II
MODELO

PROPOSTA DE PREÇOS

 PREGÃO PRESENCIAL  nº.0___/2017  -  PROCESSO ADMINISTRATIVO  nº. ____/2017
À 

Prefeitura Municipal de Jaguari

Prezados Senhores,

A Empresa.......................... , com sede na Rua/Av. ...................., nº. ......, CEP: ..............., Cidade de ................. , - UF: ........... , inscrita no CNPJ sob nº. ........................ , abaixo assinada por seu representante legal, interessada na participação do presente Pregão Presencial, propõe a esse Município o fornecimento do objeto deste ato convocatório, de acordo com a PRESENTE PROPOSTA FINANCEIRA, nas seguintes condições: 
PLANILHA DOS VEÍCULOS A SEREM SEGURADOS COM  VALORES DAS FRANQUIAS E COBERTURAS: 

	Item
	Veículo
	Ano
	Placa
	RCF
	APP   /  DMH
	Franquia
	Cobertura

(casco)
	Bônus
	Cobertura
	Carro

Reserva
	Carroceria

Equip.
	Total 

Prêmio

	
	
	
	
	Danos 

Materiais
	Danos
 Pessoais
	Danos Morais
	Morte

Acidental
	Invalidez          Permanente
	DMH

(Despesas Médicas, Hosp. e Odontogicas passageiros)
	
	
	
	
	
	
	

	01
	Uno Mille 1.0 Fire
	2012
	ITH-3640
	R$ 100.000,00
	R$ 100.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	NORMAL
	100% FIPE
	1
	24 h + Vidros Completos
	SIM C/AR
	
	

	02
	Fiat Doblô Cargo 1.8 16V, Flex 
	2013
	IUS-3390
	R$ 100.000,00
	R$ 100.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	NORMAL
	100% FIPE
	3
	24 h + Vidros Completos
	NÃO
	
	

	03
	Ônibus VW 15.190 Escolar
	2010
	IRN-1799
	R$ 100.000,00
	R$ 100.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	NORMAL
	100% FIPE
	3
	24 h + vidros 
	NÃO
	
	

	04
	Micro Ônibus City Class Escolar 2.8 TB
	2011
	ISZ-3416
	R$ 100.000,00
	R$ 100.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	NORMAL
	100% FIPE
	2
	24 h + Vidros
	NÃO
	
	

	05
	Ônibus VW 15.190 Escolar 
	2012
	ITL-5395
	R$ 100.000,00
	R$ 100.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	NORMAL
	100% FIPE
	3
	24 h + Vidros
	NÃO
	
	

	06
	Ônibus VW 15.190 Escolar
	2012
	ITL-5399
	R$ 100.000,00
	R$ 100.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	NORMAL
	100% FIPE
	3
	24 h + Vidros
	NÃO
	
	

	07
	Ônibus VW 15.190 Escolar
	2012
	IUA-7417
	R$ 100.000,00
	R$ 100.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	NORMAL
	100% FIPE
	3
	24 h + Vidros
	NÃO
	
	

	08
	Fiesta Sedan 1.6 Flex
	2012
	ISW-6815
	R$ 100.000,00
	R$ 100.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	NORMAL
	100% FIPE
	3
	24 h + Vidros Completos
	SIM C/AR
	
	

	09
	Caminhão 17.180 Worker 4x2 (lixo)
	2009
	IQD-7079
	R$ 100.000,00
	R$ 100.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	NORMAL
	100% FIPE
	3
	24 h + Vidros
	NÃO
	R$ 42.500,00
	

	10
	Ducato Furgão Maxxi Cargo Longo 2.3 Ambulância  - SAMU
	2010
	IQW-0369
	R$ 100.000,00
	R$ 100.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	NORMAL
	100% FIPE
	3
	24 h + Vidros Completos
	SIM C/AR
	
	

	11
	Minibus Volare W9 ON Executivo 4x2
	2011
	IRF-3635
	R$ 100.000,00
	R$ 100.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	NORMAL
	100% FIPE
	3
	24 H +  Vidros 
	NÃO
	
	

	12
	Strada CD Trekking 1.6 16V 
	2012
	ITQ-8133
	R$ 100.000,00
	R$ 100.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	NORMAL
	100% FIPE
	2
	24 h + Vidros Completos
	SIM C/AR
	
	

	13
	Spim LTZ 1.8 8V Econoflex
	2012
	ITO-4320
	R$ 100.000,00
	R$ 100.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	NORMAL
	100% FIPE
	0
	24 h + Vidros 
Completos
	SIM C/AR
	
	

	14
	I/M BENZ CDI SPRINTER TCA Ambulância 
	2013
	IUV-5490
	R$ 100.000,00
	R$ 100.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	NORMAL
	100% FIPE
	2
	24 h + Vidros Completos
	SIM C/AR
	
	

	15
	I/M BENZ CDI SPRINTER TCA Ambulância
	2013
	IUV-7720
	R$ 100.000,00
	R$ 100.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	NORMAL
	100% FIPE
	3
	24 h + Vidros Completos
	SIM C/AR
	
	

	16
	Fiesta Rocan Sedan 1.6 8V, Flex
	2014
	IVM-9611
	R$ 100.000,00
	R$ 100.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	NORMAL
	100% FIPE
	3
	24 h + Vidros Completos
	SIM C/AR
	
	

	17
	Fiesta Rocan Sedan 1.6 8V, Flex
	2014
	IVM-9612
	R$ 100.000,00
	R$ 100.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	NORMAL
	100% FIPE
	3
	24 h + Vidros Completos
	SIM C/AR
	
	

	18
	Ônibus VW 15.190 Escolar
	2014
	IWH-4038
	R$ 100.000,00
	R$ 100.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	NORMAL
	100% FIPE
	0
	24 h + Vidros
	NÃO
	
	

	19
	Fiat Siena 1.0 Celebration Fire Flex
	2015
	IXA-5606
	R$ 100.000,00
	R$ 100.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	NORMAL
	100% FIPE
	1
	24 h + Vidros Completos
	SIM C/AR
	
	

	20
	Citroen Jumper NAC 2.3 Furgão TB -SAMU
	2015
	IXR-7579
	R$ 100.000,00
	R$ 100.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	NORMAL
	100% FIPE
	0
	24h + Vidros Completos
	SIM C/AR
	
	

	21
	Fiat Grand Siena 1.4 Attractive Flex
	2017
	IXU-6324
	R$ 100.000,00
	R$ 100.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	NORMAL
	100% FIPE
	0
	24h + Vidros Completos
	SIM C/AR
	
	

	22
	Caminhão Sprinter Mercedes Bens cabine simples, Modelo 515 CDI, com carroceria metálica
	2014
	IVU 8801
	R$ 100.000,00
	R$ 100.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	R$ 10.000,00
	NORMAL
	100% FIPE
	
	24h+Vidros Completos
	SIM C/AR
	
	

	                                                                                                                       TOTAL
	


1) Validade da Proposta: mínimo de 60 (sessenta) dias.
2) Declaramos que, estamos de acordo com os termos do edital e seus Anexos e acatamos suas determinações, bem como, informamos que nos preços propostos estão incluídas todos as despesas necessárias à prestação dos serviços objeto desta licitação, incluindo transporte, seguro, impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, custo de parcelas rescisórias, benefícios, administração, treinamento, custos diretos e indiretos e todos os outros ônus federais, estaduais e/ou municipais indispensáveis para o cumprimento do objeto da presente licitação.
3)
Dados Bancários informando  o nº da conta da  pessoa jurídica (em Nome da Empresa Contratada)
Banco: .............................................
Agencia nº: ..........................................
Conta nº: ..............................................
4)
Contato:

Sr. ...................................(Sócio-Diretor)

Fone: ............... Fax: ............... Celular: .......

e-mail - ..............................

                              Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

________________, ___de __________ de 20__. 

                             ________________________________

                              Assinatura do Representante Legal. 


Carimbo do CGC. 

ANEXO III
M O D E L O
A SER PREENCHIDO PELA EMPRESA

APRESENTAR NO ATO DO CREDENCIAMENTO (fora do envelope)

CARTA DE CREDENCIAMENTO
PREGÃO N.° 0.../2017
Processo n° 0.../2017
Na qualidade de responsável legal por nossa empresa, credenciamos o Sr: _________________________________, portador da carteira de identidade nº___________, para nos representar na licitação em referência, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da representada.

,_____de______________de 2017.
__________________________________________________________   

                 Carimbo, nome e assinatura do representante legal

Obs.:

1. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar o credenciamento, a falta de qualquer uma delas invalida o documento para os fins deste procedimento licitatório.

2. Este credenciamento deverá vir acompanhado, obrigatoriamente, do ato de investidura do outorgante como dirigente da empresa.
ANEXO IV
M O D E L O
MODELO DE DECLARAÇÃO A SER PREENCHIDA PARA HABILITAÇÃO (fora do envelope no credenciamento)
PREGÃO Nº 0.../2017
PROCESSO Nº 0..../2017
DECLARAÇÃO

(Exigida pelo inciso VII do art.4° da Lei nº 10.520/02)

A empresa___________________________, inscrita no CNPJ (M.F) sob o nº _________________________,sediada na Rua/Avenida__________________ nº____,na cidade de_______________DECLARA que possui todos os requisitos exigidos no Edital de Pregão nº 0_____/2017, objeto do Processo nº 0_____/2017, para a habilitação, quanto às condições de qualificação jurídica, técnica, econômico-financeira e regularidade fiscal, DECLARANDO, ainda, estar ciente que a falta de atendimento a qualquer exigência para habilitação constante do Edital ensejará aplicação de penalidades à declarante.

, ________de _____________ de 2017.
___________________________________________________________

                                        Nome e ass. do representante legal – carimbo e CNPJ da Empresa

ANEXO V

MODELO

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(fora dos envelopes)

À Comissão de Licitações,

__________________________________________________________________________ ., inscrita no CNPJ no _________________________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr. (a.) __________________________________________________________., portador(a) da Carteira de Identidade nº __________________ e do CPF nº _______________________________, ou do seu contador, o (a) Sr. (a)____________________________________, portador do CRC nº ____________________, DECLARA, para fins de participação no Pregão Presencial   nº ___/2017, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é  considerada:
(     ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 e alterações; 
(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006 e alterações. 


Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º. do artigo 3º. da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações.
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

(Local e data)

_____________________________________

(data)

__________________________________________________

(representante legal)
OU

__________________________________________________

(contador)

Obs:  Assinalar com um “X” a condição da empresa. Esta declaração deverá ser entregue ao Presidente da Comissão de Licitações, após a abertura da Sessão, antes e separadamente dos envelopes (Proposta de Preço e Documentos de Habilitação) exigidos nesta licitação, apenas pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto Lei Complementar nº 123 de 2006.

ANEXO VI
MODELO

DECLARAÇÃO - ART. 7º. CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

À Equipe de Apoio,

(Razão Social da Licitante), .................. , CNPJ sob nº. .............. , declara para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade de Pregão Presencial nº. ____/2017, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º. da Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_______________, ____de___________ de 2017.

_______________________________

Assinatura do Representante Legal. 



Carimbo do CNPJ. 
ANEXO VII
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0../2017
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº.0.../2017
MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO   Nº.0___/2017
 “CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  QUE VISA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA SEGURADORA PARA COBERTURA DE SEGURO TOTAL, COM FRANQUIA OBRIGATÓRIA PARA A FROTA DE VEÍCULOS DESTE MUNICÍPIO  QUE FAZEM ENTRE SI, DE UM LADO O MUNICÍPIO DE JAGUARI COMO CONTRATANTE E DE OUTRO A EMPRESA ____________, COMO CONTRATADA”
O MUNICÍPIO DE JAGUARI, RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 87.572.046/0001-63, com sede administrativa na Praça Gilson Carlos Reginato, s/n, neste ato representado pelo Senhor _____________________________ Prefeito Municipal, brasileiro, casado, titular da cédula de identidade n. º______________, expedida por SSP/RS e CPF n. º ___________, denominado CONTRATANTE e a Empresa _________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº ______________, com sede administrativa na Rua ______________,  Bairro Centro, na cidade de ______________ - RS, representada neste ato por seu Proprietário Senhor  _______________, brasileiro, casado, empresário, portador do CPF nº _____________ e do  e do RG nº. ______________, residente e domiciliado na Rua __________, nº_____, no Município de Jaguari, RS, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, firmam o presente CONTRATO, que será regido pelas cláusulas e disposições seguintes, todas em conformidade com o Processo Administrativo nº 0____/2014 e Pregão Presencial nº 0______/2014, bem como com o que disciplina a Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas devidas alterações e, supletivamente, com as normas legais de direito privado:
CLAUSULA PRIMEIRA : DO OBJETO

1.1. O presente contrato  tem o objeto a  contratação de empresa seguradora para cobertura de seguro total, com franquia obrigatória para a frota de veículos do Município de Jaguari. . A empresa seguradora, além das exigências deste Edital, deverá oferecer cobertura sobre as especificações e quantidades de veículos relacionados do ANEXO II - Planilha dos Veículos Segurados contendo  os valores das franquias e coberturas, anexo ao Contrato do  Edital do Pregão Presencial  nº. ..../2014. 

CLAUSULA SEGUNDA : DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS DE SEGURO CONTRATADOS: 

2.1. A presente contratação tem como objeto a prestação de serviços de seguro veicular da frota do Município de Jaguari, com cobertura contra danos materiais resultantes de colisão, incêndio, roubo e/ou furto, danos causados pela natureza, assistência 24 horas e prestação de serviços de socorro ou salvamento em situação decorrente de um dos riscos cobertos.  2.2. A cobertura do seguro compreenderá as seguintes características:
2.2.1. Colisão;
2.2.2. Incêndio;
2.2.3. Roubo;
2.2.4. Furto;
2.2.5. Assistência vinte e quatro(24) horas, para os respectivos veículos e seus ocupantes, em todo o território nacional;
2.2.6. Danos materiais e corporais contra terceiros, conforme anexo;
2.2.8. Dano moral, conforme anexo;
2.2.9. Vidros, faróis, lanternas e espelhos retrovisores, conforme anexo;
2.2.10. Veículo reserva.
2.3. O seguro será na modalidade valor de mercado com base na tabela FIPE – Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas, em 100% (cem por cento) do valor referência do veículo. Em caso de indenização integral por perda total, esta será fixada em moeda nacional, com base no valor da referida tabela na data do sinistro.
2.4.  A apólice de seguro deverá vigorar pelo período de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, a partir da assinatura do  contrato, podendo ser prorrogada a critério da Administração Municipal, conforme art.57, inciso II da Lei 8.666/93.
2.5. Das garantias a serem contratadas: 
2.5.1. Franquia: Casco do veículo – normal.
Observação: Os serviços acima serão aplicados de acordo com a necessidade do Município, podendo vir a serem incluídos outros itens não previstos e que se tornem necessários à utilidade e manutenção do veículo.   As características, especificações, condições, garantias e das coberturas indicadas neste Contrato Administrativo  são mínimas.

2.5.2. Bônus:
1 (um) na primeira renovação sem sinistro;
2 (dois) na segunda renovação sem sinistro;
3 (três) na terceira renovação sem sinistro;
4 (quatro) na quarta renovação sem sinistro;
5 (cinco) na quinta renovação sem sinistro e assim sucessivamente até a 10ª (décima) renovação sem sinistro.
Observação: Havendo sinistro em veículo, na renovação do seguro, o percentual de bônus aplicável será aquele aplicado no ano anterior ao da reclamação, diminuída 1 (uma) classe.
2.6. Das coberturas: 
2.6.1. Cobertura compreensiva: colisão, incêndio e roubo – danos causados no próprio veículo compreendem casco e demais superfícies.
2.6.2. Responsabilidade Civil Facultativa – RCF-V: Danos pessoais; danos materiais; e dano moral.
2.6.3. Acidentes Pessoais Passageiros – APP: Morte; invalidez permanente e parcial, e despesas médicas e hospitalares.
CLAUSULA TERCEIRA : DO TIPO DA APÓLICE   E DA ENTREGA DA APÓLICE:
3.1. Apólice individual, destacando-se a identificação e discriminação individual de cada bem segurado, assim como valor da franquia, bônus, e outros.

3.1. A CONTRATADA ficará condicionada a proceder à entrega da documentação (apólice ou nota fiscal), em até trinta (30) dias úteis após a assinatura do contrato. 
CLÁUSULA QUARTA : DO VALOR E DA FORMA DE  PAGAMENTO 

4.1. Pela prestação dos serviços do objeto deste Contrato, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA do valor de ................................(R$0,00);
4.2.  O pagamento devido será efetuado após a entrega da apólice (garantia) dos bens segurados. O pagamento será efetuado  em cinco  (05)  parcelas iguais  da seguinte forma: a primeira em até dez (10) dias a contar da data da entrega da apólice dos bens segurados, e as parcelas  seguintes a cada trinta  (30) dias,   a  contar da data do primeiro pagamento. 
4.2.1.  A Nota Fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do nº do processo, nº do Pregão e da Ordem de Fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do produto e posterior liberação do documento fiscal para pagamento
4.2.2. A apólice (garantia) dos bens segurados adquirida por esta licitação deverá ser entregue na Secretaria Municipal de Finanças, Indústria e Comércio  e ser, rigorosamente, aquela descrita na proposta, sendo que, na  hipótese de entrega de apólice diversa, o pagamento ficará suspenso até a respectiva regularização
4.2.3.  O pagamento de qualquer indenização estará condicionado à comprovação da efetiva ocorrência do sinistro, conforme descrito no Termo de Referência.

4.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora na pendência de atestação de conformidade da entrega do(s) serviço(s) e de cumprimento das obrigações contratuais assumidas.
CLÁUSULA QUINTA : DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

5.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da Atividade pertinente (Funcional – Programática), vigente em Lei Municipal: Conforme Edital
CLAUSULA SEXTA : DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO E DO REAJUSTE
6.1. O prazo de vigência do presente CONTRATO será por doze(12) meses a contar da assinatura do presente contrato.  Podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, a critério da Administração, conforme disposto no art. 57,  incisos II da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores;
6.2. No caso da execução contratual ultrapassar o prazo de 12 (doze) meses, será concedido reajuste ao preço proposto, tendo como indexador o IGPM, deduzido eventual antecipação concedida a título de reequilíbrio econômico-financeiro, será admitido o reajuste do percentual do contrato, por acordo das partes, nas situações previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 8.666/93,.
CLÁUSULA SÉTIMA:  DAS  OBRIGAÇÕES  E DAS  RESPONSABILIDADES:
7.1. DA CONTRATADA: Conforme Edital
7.2. DO CONTRATANTE:  Conforme Edital
CLAUSULA OITAVA :  DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSÕES
8.1. A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida ou suprimida dentro dos limites previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, podendo a supressão exceder tal limite, nos termos do § 2º, inciso II, do mesmo artigo, conforme redação introduzida pela Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998.
CLÁUSULA NONA: DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO DO CONTRATO

9.1. O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses de acordo com o  artigo 77, segundo os motivos elencados no artigo 78 e nos modos previstos no artigo 79, acarretando as consequências previstas no artigo 80, todos da Lei Federal n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, com as alterações da Lei n.º 8.883/94.
CLÁUSULA DÉCIMA: DAS PENALIDADES

10.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a Administração poderá garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes penas de natureza civil (cláusula penal), compensatórias das perdas e danos sofridos pela Administração, conforme o que dispõe o artigo 917, do Código Civil e, administrativa, consoante dispõe a Lei nº 8.666/93, nos termos que segue:

a)Multa de 10% (dez por cento) sobre o total do valor atualizado do Contrato pelo descumprimento, por parte da CONTRATADA, de qualquer das obrigações impostas a mesma;

b)Multa de 15% (quinze por cento) sobre o total do valor atualizado do Contrato pela inexecução total do mesmo, cumulada com suspensão temporária de participação em Licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. As situações e casos não expressamente tratados neste Contrato, regem-se pelos dispositivos da Lei n.º 10.520 e da Lei nº. 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas alterações como se em linhas aqui estivessem transcritas e, supletivamente, pelas disposições contratuais de direito privado..
11.2. As regras do Edital fazem parte integrante do presente contrato, como se em linhas aqui estivessem transcritas.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO FORO

12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Jaguari, RS, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias que surgirem do presente Contrato Administrativo.


E, estando assim, justos e contratados, lavrou-se o presente Contrato, em três (03) vias de igual forma e teor que, após de lido e achado conforme, vai firmado pelos contratantes e por 02 (duas) testemunhas, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.             

                                                   Jaguari, _____ de _________ de 2017.
MUNICÍPIO DE JAGUARI - CONTRATANTE                EMPRESA ________________ - CONTRATADA     

	CNPJ nº. 87.572.046/0001-63                                               
	CNPJ n.º _______________________   


TESTEMUNHAS: _________________________                  _______________________________________
Este edital se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.


                        Em ____/____/______.


  


                                                 Assessor Jurídico       





                        


ROBERTO CARLOS BOFF TURCHIELLO


Prefeito Municipal
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